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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
Relatório da Reunião da Comissão  de Orçamento e Financiamento do

Conselho Nacional De Saúde – COFIN/CNS

4 de novembro de 2005

160ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde

08, 09 e 10 novembro de 2005

 

Membros Presentes:

Áquilas Mendes (CONASEMS); Fernando Luiz Eliotério (CONAM/CNS); Gerônimo Paludo (CNTSS/FENTAS/CNS); Humberto Barreto Alencar (SPO/MS); Julia Roland (CUT/CNS); Jacirema Peixoto Sousa. 

Ausências Justificadas:

Alcides dos Santos Ribeiro (COBAP/CNS); Ana Cristhina de Oliveira Brasil (COFFITO/FENTAS); Erasmo Ferreira da Silva (Fundo Nacionalde Saúde); Georgimar Martiniano de Sousa (Ministério do Planejamento); Lirce Lamounier (Pastoral da Saúde/CNBB); Rodrigo Pucci de Sá e Benevides (SIOPS/MS); Raimunda Nina Cordeiro (DENASUS); Rosa Maria Marques (ABRASCO); Viviane Rocha de Luiz (CONASS/CNS).  

CONVIDADOS:

Sebastião O Santos (SPO).

ASSESSORIA TÉCNICA: 

Gerson Domont (SE/CNS - MS).

CONSULTOR TÉCNICO:

Francisco Rózsa Funcia.

PAUTA PROPOSTA:

Item 01 – Levantamento dos Restos a Pagar Cancelados referentes ao período de 2000-2004: Consolidação dos valores e metodologia de compensação.

Item 02– Proposta Orçamentária 2006 do Ministério da Saúde.
Item 03 – Análise da Execução Orçamentária (outubro/2005)

· Geral

· Programas Prioritários: urgência/emergência (SAMU); (outras indicações – próximas reuniões: Gestão do Trabalho, Saúde da Mulher; Saúde do Idoso e Atenção Básica).

Item 04 –  EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

Item 05 - Informes

RELATÓRIO 

1. Levantamento dos Restos a Pagar Cancelados referentes ao período 2000-2004: Consolidação dos Valores e Metodologia de Compensação

Este tema foi inicialmente tratado na Reunião 156 da COFIN (Julho de 2005), oportunidade em que foi apurado um total de restos a pagar cancelados (até Maio de 2005) no valor de R$ 878.522.760,00 . Considerando que pelos cálculos do CNS, com base na Resolução 322, não houve cumprimento da EC 29, no que se refere à aplicação mínima, nos anos de 2001, 2002 e 2003, o cancelamento de Restos a Pagar implica na necessidade de adicionar os valores cancelados nos gastos correntes. Assim sendo, os membros da COFIN decidiram pelo encaminhamento de ofício à Secretaria Executiva/MS e à SPO/MS para solicitar tanto os valores atualizados dos cancelamentos ocorridos, quanto o posicionamento do Ministério da Saúde sobre a forma de compensação que será adotada. 

2. Proposta Orçamentária 2006 do Ministério da Saúde

A COFIN não recebeu uma das planilhas solicitadas com o detalhamento dos programas apresentados no Projeto de Lei Orçamentária de 2006, bem como não recebeu as informações sobre os parâmetros utilizados e prioridades contempladas no referido projeto. Assim sendo, a análise baseou-se somente na planilha elaborada pela SPO/MS com a programação apresentada na forma dos itens utilizados na avaliação mensal da execução orçamentária. Nessa perspectiva:

a) O valor mínimo para aplicação em ações e serviços públicos de saúde em 2006 é R$ 39.812.448.000,00 e está abaixo daquele calculado nos termos da EC 29 e da Resolução 322 (que é R$ 41.019.410.000,00), considerandoonsiderando os seguintes par0,00 GestMinist29 e da Resoluçue integram a execuçentados no Projeto de Lei Orçamentdo












: 

	Parâmetros
	Valores
	Fonte e Metodologia

	Valor Mínimo de Empenho estimado para 2005:
	R$ 37.125.000.000,00


	

	Variação do PIB: 


	10,49%
	PIB 2005/PIB 2004

	PIB 2005:
	R$1.951.900.000.000,00
	Fonte: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – PLOA 2006 – Quadros Orçamentários – www.planejamento.gov.br)

	PIB 2004:


	 R$1.766.577.810.000,00
	Fonte: IBGE

	Valor Mínimo estimado para 2006:
	R$ 41.019.412.000,00
	R$ 37.125.000.000,00 X 1,1049


Portanto, há uma diferença de R$ 1.206.964.000,00 entre o valor mínimo estimado para 2006 e o valor do Projeto de Lei Orçamentária 2006. Os membros da COFIN decidiram encaminhar para o Plenário do CNS as seguintes propostas:

· que essa diferença seja acrescentada nas seguintes programações: MAC (Média e Alta Complexidade – item 27), pois houve redução de R$ 1 bilhão comparativamente ao valor preliminar apresentado na Reunião Extraordinária do Conselho Nacional de Saúde do final de Agosto de 2005; e PAB (Piso Assistencial Básico – item 29), para garantir mais recursos desde que seja alocado segundo o princípio da descentralização com equidade, ou seja, em função das necessidades.

· que seja encaminhado ofício à Câmara Federal sobre a necessidade de incorporação de programação de despesas na proposta orçamentária do Ministério da Saúde de 2006 no valor de R$ 1.206.964.000,00 para o cumprimento da EC 29. 

b) Farmácias Populares: a COFIN manifestou total discordância com a posição do Ministério da Saúde que, embasado no recente Acórdão do TCU, computará as despesas com Farmácias Populares no cálculo da aplicação mínima com ações e serviços públicos de saúde em 2006. A COFIN reitera que tal medida está em desacordo com a Resolução 322 e espera esclarecer junto ao TCU essa questão em audiência solicitada (ainda não marcada).

c) Bolsa Alimentação: a COFIN decidiu encaminhar ofício à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde para formalizar questionamento feito em reuniões anteriores, mas ainda pendente de resposta: quais foram os parâmetros para o acréscimo significativo das despesas com Bolsa Alimentação, tendo em vista o que regulamenta a Resolução 322? o aumento da despesa com Bolsa Alimentação está em consonância com o disposto no Inciso III da Sexta Diretriz da Resolução 322/2003, que prevê a inclusão de despesas com “vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar e a segurança alimentar promovida no “âmbito do SUS”? Além disso, o Plenário do CNS deliberou na última reunião que as despesas referentes ao item 7 – Bolsa Alimentação não devem ser computadas no cálculo da EC 29.

d) Outros destaques: 

· Redução de valores em relação a 2005: item 13 (Publicidade de Utilidade Pública), item 22 (Implantação do Cartão SUS), item 23 (Programa Estruturação Saúde da Família/PROESF), item 57 (Controle de Endemias/Erradic. AEDES);

· Valores iguais ou pouco superiores em relação a 2005: item 12 (Pioneiras Sociais), item 16 (Incentivo para o Controle de Endemias), item 17 (Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS), item 27 (Média e Alta Complexidade/MAC), item 29 (Piso Assistencial Básico/PAB), item 31 (Programa Inter. Trabalho em Saúde/PITS), item 32 (Atenção à Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem), item 34 (Farmácia Básica/PAB), item 35 (Atenção à Saúde Bucal), item 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica), item 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos), item 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços);

· Acréscimos significativos (acima de 10%) em relação a 2005: item 10 (Hospitais Próprios), item 11 (Instituto Nacional do Câncer/INCa), item 18 (Vacinas e Vacinação), item 20 (Qualificação Profissional do SUS), item 25 (Programa de Prevenção das DST/AIDS), item 28 (Medicamentos Excepcionais), item 30 (Programa de Agentes Comunitários de Saúde/PACS/PSF), item 33 (Vigilância Sanitária/PAB),  item 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos/DST/AIDS), item 41 (Reaparelhamento das Unidades do SUS/MS),  item 54 (Manutenção das Unidades Indígenas), item 58 (Saneamento Básico/Demais Ações).

3. Análise da Execução Orçamentária (Outubro/2005) 

3.1) Critérios de Análise:

A COFIN utilizou os seguintes critérios para analisar o nível de execução orçamentária, considerando os dados da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Outubro (atualizado até 31.10.2005)” anexada ao presente Relatório:

a) Adequado: valor de empenho igual ou acima de 83% do valor da coluna “Lei+Crédito 2005”, percentual definido a partir do acréscimo de 8% sobre o mês anterior; valor de liquidação igual ou acima de 75% da coluna “Lei+Crédito 2005”, percentual menor que o adotado para o empenhado por deduzir 8% correspondente a defasagem estimada de 1 (um) mês para os processos de liquidação de despesa. 

b) Regular: valor de empenho acima de 75% e abaixo de 83% do valor da coluna “Lê+Crédito 2005”; valor de liquidação acima de 67% e abaixo de 75%. As faixas de percentuais adotadas consideraram como defasagem 1 (um) mês de execução.

c) Inadequado: valor de empenho igual ou abaixo de 75% do valor da coluna “Lei+Crédito 2005”; valor de liquidação igual ou abaixo de 67%. Os dois percentuais são decorrentes dos critérios anteriores “a” e “b”.

d) Os itens relativos às Farmácias Populares (36 e 72) tiveram os valores excluídos para fins de análise, pois não integram o cálculo para apuração dos gastos mínimos com ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC 29 e da Resolução 322.

3.2) Visão Geral: 

Os percentuais totais de empenho e liquidação que integram as Ações e Serviços de Saúde – OCC (Outros Custeios e Capital) atingiram 84,97% (R$28.569.560.757,00) e 71,87% (R$24.162.501.873,00) respectivamente.  Considerando os critérios fixados anteriormente, o nível de execução orçamentária em termos agregados foi adequado em termos de empenhamento e regular em termos de liquidação. 

Entretanto, houve variação de desempenho por unidade, tendo como percentuais de empenho e liquidação e nível de execução orçamentária, respectivamente: FNS – 86,64%, 74,11%, adequado empenhamento e regular liquidação; ANVISA – 70,03%, 60,14%, inadequado empenhamento e  liqüidação; FUNASA– 59,94%, 37,76%, inadequado empenhamento e liquidação ; FIOCRUZ – 39,95%, 30,24%, inadequado empenhamento e liquidação; ANSS – 80,80%, 62,79%, regular empenhamento e inadequada liquidação; e GHC – 67,43%, 55,04%, inadequado empenhamento e liquidação.

Por fim, o nível de execução orçamentária dos 72 itens/programas analisados (os itens “Farmácias Populares” no FNS e na FIOCRUZ não foram considerados) pode ser resumido como segue:

· em termos de empenhamento: 33 itens/programas com nível adequado; 9 itens/programas com nível regular; e 30 itens/programas com nível inadequado;

· em termos de liquidação: 19 itens/programas com nível adequado; 8 itens/programas com nível regular; e 45 itens/programas com nível inadequado;

· em termos de empenhamento e liquidação com nível adequado: 18 itens;

· em termos de empenhamento e liquidação com nível inadequado: 30 itens.

3.3) Análise por Itens/Programas e Unidades: 

O resumo da análise da COFIN está apresentado a seguir, tendo sido destacados:

a) os 18 itens correspondentes aos valores de empenho e liquidação com nível adequado:

· FNS: 8 (Manutenção Administrativa), 12 (Pioneiras Sociais), 16 (Incentivo para o controle de endemias), 27 (Média e Alta Complexidade – MAC – AIH/SIA/SUS), 28 (Medicamentos Excepcionais), 29 (Piso Assistencial Básico), 30 (Programas de Agentes Comunitários de Saúde – PACS/PSF), 39 (Aquisição e Distrib. Medicamentos DST/AIDS), 42 (Auxílios ao Servidor) e 43 (Assistência Médica a Servidores);

· ANVISA: 47 (Administração da Unidade) e 51 (Assistência Médica a Servidores);

· FUNASA: 57 (Controle de Endemias/Erradic. do AEDES), 61 (Assistência Médica a Servidores) e 62 (Setença Judicial/Custeio);

· FIOCRUZ: 65 (Manutenção Administrativa) e 74 (Assistência Médica a Servidores);

· ANSS: nenhum;

· GHC: 85 (Sentença Judicial – Custeio). 

b) os 30 itens correspondentes aos valores de empenho com nível inadequado e os 45 itens correspondentes aos valores de liquidação com nível inadequado:

· FNS: 6 (Combate às Carências Nutricionais – liqüidação), 7 (Bolsa Alimentação – empenho e liquidação), 9 (Manutenção de Unidades Operacionais - liquidação), 13 (Publicidade de Utilidade Pública - liquidação), 14 (Serviço de Processamento de Dados – Datasus – empenho e liquidação), 15 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação), 17 (Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 18 (Vacinas e Vacinação – liquidação), 19 (Outros Programas – empenho e liquidação), 20 (Qualificação Profissional do SUS – liquidação), 21 (Fomento à Pesquisa e Tecnologia – liquidação), 22 (Implantação do Cartão SUS – liquidação), 23 (Programa de Estruturação Saúde da Família – PROESF – empenho e liquidação), 24 (PROFAE – empenho e liquidação), 25 (Programa de Prevenção das DST/AIDS – liquidação), 26 (KFW – PI e CE – liquidação), 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS – empenho e liquidação), 32 (Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem – empenho e liquidação), 33 (Vigilância Sanitária – PAB – empenho e liquidação), 34 (Farmácia Básica – empenho e liquidação), 35 (Atenção à Saúde Bucal – empenho e liquidação), 37 (Ações de Vigilância Epidemiológica – empenho e liquidação), 38 (Aquisição e Distribuição de Medicamentos – liquidação), 40 (Participação em Organismos Internacionais – empenho e liquidação), 41 (Reaparelhamento Unidades do SUS – empenho e liquidação), 44 (Sentença Judicial/Custeio – liquidação) e 45 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANVISA: 48 (Vigilância Sanitária de Produtos e Serviços – empenho e liquidação), 49 (Programa Sangue e Hemoderivados – empenho e liquidação) e 50 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação);

· FUNASA: 54 (Manutenção das Unidades Indígenas - liquidação), 55 (Manutenção Administrativa – liquidação), 56 (Sistema Nacional Vigilância em Saúde/VIGISUS – empenho e liquidação), 58 (Saneamento Básico – Demais Ações – empenho e liquidação), 59 (Outros Programas – empenho e liquidação) e 63 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação); 

· FIOCRUZ: 67 (Modernização de Unidades de Pesquisa – empenho e liquidação), 68 (Adequação da Planta de Vacinas – empenho e liquidação), 69 (Produção de Vacinas e Medicamentos – liquidação) e 75 (Emendas Nominativas – empenho e liquidação);

· ANSS: 77 (Administração da Unidade – liquidação), 79 (Outros Programas – empenho e liquidação), 80 (Auxílios ao Servidor – empenho e liquidação) e 81 (Assistência Médica a Servidores – empenho e liquidação);

· GHC – 83 (Atenção Hospitalar da Unidade – empenho e liquidação).

Observação: foram apresentadas as seguintes justificativas sobre os itens com baixa execução orçamentária:

· Sobre o item 7 (Bolsa Alimentação): houve uma suplementação recente de R$ 1,2 bilhão. A COFIN reitera o que foi apresentado anteriormente em “2.c”, ou seja, encaminhar ofício à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde para formalizar questionamento feito em reuniões anteriores, mas ainda pendente de resposta: quais foram os parâmetros para o acréscimo significativo das despesas com Bolsa Alimentação, tendo em vista o que regulamenta a Resolução 322? o aumento da despesa com Bolsa Alimentação está em consonância com o disposto no Inciso III da Sexta Diretriz da Resolução 322/2003, que prevê a inclusão de despesas com “vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar e a segurança alimentar promovida no “âmbito do SUS”? Além disso, o Plenário do CNS deliberou na última reunião que as despesas referentes ao item 7 – Bolsa Alimentação não devem ser computadas no cálculo do cumprimento da EC 29.
· Sobre o item 31 (Programa Interiorização Trabalho em Saúde – PITS): o valor total será empenhado nos meses de Novembro e Dezembro.

· Sobre o item 35 (Atenção à Saúde Bucal), houve a informação que permanece sub judice o processo licitatório e que será cancelado uma parte do recurso orçamentário reservado para este fim (cerca de R$ 90 milhões) para ser destinado ao MAC/CEO. A COFIN decidiu encaminhar ofício a SAS para obter esclarecimentos sobre as ações de saúde bucal relacionadas com o MAC.

c) A COFIN destacou os itens com elevado nível de empenhamento e decidiu solicitar informações a SPO/MS sobre as medidas que serão adotadas para suplementação (especialmente quais programas sofrerão redução):

· FNS: itens 26 (KFW/Piauí e Ceará), 27 (Média e Alta Complexidade/MAC), 28 (Medicamentos Excepcionais) e 39 (Aquisição e Distrib. Medicamentos DST/AIDS).

· FUNASA: item 57 (Controle de Endemias/Erradicação do AEDES)

3.4 Programas Prioritários

Houve a apresentação parcial do SAMU. O SAMU integra o item 41 da Planilha de Execução Orçamentária (10.302.1303.0818 - Apoio Estruturação de Serviços de Atenção Urgências e Emergências por Violências e Causas Externas), tendo sido empenhado apenas R$ 30.893.349,00 (ou 13%) e liquidado apenas R$ 11.886.688,00 (ou 5%). O representante da SPO/MS e a representante da SAS ficaram de verificar esses valores. A COFIN recebeu uma planilha intitulada “SAMU em Pleno Funcionamento com Portaria de Habilitação – Ano 2005” (em anexo) com os dados relativos aos 77 municípios habilitados: 1 do Acre, 1 de Alagoas, 9 da Bahia, 2 do Ceará, 1 do Distrito Federal, 2 de Goiás, 4 do Maranhão, 10 de Minas Gerais, 1 do Mato Grosso do Sul, 1 do Mato Grosso, 2 do Pará, 3 da Paraíba, 3 de Pernambuco, 1 do Piauí, 5 do Paraná, 3 do Rio de Janeiro, 2 do Rio Grande do Norte, 1 de Rondônia, 5 do Rio Grande do Sul, 1 de Sergipe, 16 de São Paulo e 3 de Tocantins. A população atendida é de 68.586.346 de 331 municípios.

3.5) Necessidade de suplementação orçamentária para o cumprimento da    EC29 em 2005

Considerando que o gasto mínimo com ações e serviços públicos de saúde em 2005 está estimado, nos termos da Resolução 322, em R$37,125 bilhões, o valor alocado em “Ações e Serviços de Saúde – Total” na coluna “Lei+Crédito 2005” da Tabela “Execução Orçamentária e Financeira – 2005 – Consolidado – Ministério da Saúde – Posição Outubro (atualizado até 31.10.2005)”, anexada ao presente Relatório, de R$37,783 bilhões é superior ao mínimo estimado (R$37,125 bilhões). Porém, está incorporada a suplementação de R$1,2 bilhão do item 7 (Bolsa Alimentação) realizada pela Medida Provisória 261/05, de 30/9/2005, sendo que o Plenário do CNS deliberou na última reunião que essas despesas não devem ser computadas no cálculo da EC 29. Com essa exclusão, haverá a necessidade de alocar mais recursos orçamentários no Ministério da Saúde (R$ 542 milhões), sem considerar os cancelamentos de Restos a Pagar analisados anteriormente em “1”.

4. EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

· Dia 19/10/2005 houve atividade no Auditório Nereu Ramos junto com a Frente Parlamentar, ocasião em que foi entregue aos parlamentáres, principalmente aos lideres das bancadas e a imprensa, um documento solicitando a urgência da aprovação do PLC 01/03 ainda em 2005.

· Definiu-se o dia 09 de novembro como próximo dia de mobilização, porém poderá ser modificado caso seja incluído - neste ou em outro dia - na pauta da Câmara dos Deputados o PLC 01/03, para debate e aprovação.

· Sugestão de encaminhamento para Novembro: manter contato com as lideranças partidárias no Congresso e solicitar audiência com Ministro do Planejamento, Ministro da Fazenda e Ministro da Casa Civil

5. Informes

· A COFIN se propõe a encaminhar ofício ao SIOPS solicitando informações sobre as medidas que estão sendo adotadas para inclusão das deliberações dos Conselhos Estaduais de Saúde sobre o cumprimento da EC 29 pelos Estados na página do SIOPS, conforme deliberação do Conselho Nacional de Saúde.

6. Pauta da próxima reunião da COFIN:

· Análise da Execução Orçamentária (Novembro/2005):

· Geral

· Programas com baixa execução orçamentária.

· Programas Prioritários: SAMU (complementar as informações) e atenção básica; (outras indicações – próximas reuniões: gestão do trabalho, saúde da mulher e saúde do idoso).

· Outros programas: Saúde Bucal, Assistência Farmacêutica, Sangue e Hemoderivados, Saneamento Básico.

· Recursos transferidos para os Estados.

· Projeto de Lei Orçamentária 2006

· Informes:

· Pendências – respostas dos encaminhamentos da COFIN

· EC 29 e Tramitação do Projeto de Lei Complementar 01/03

· Programa de Trabalho da COFIN

· Diversos

· Data da próxima reunião da COFIN: 07 e 08 de Dezembro (4ª e 5ª feira).

 

Brasília, 04 de Novembro de 2005.

COMISSÃO  DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO DO

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – COFIN/CNS

ESCLARECIMENTOS DA SPO/MS DURANTE A 160ª REUNIÃO PLENÁRIA DO CNS (09/11/2005):

1)Os represerntantes da SPO/MS entregaram uma Nota Técnica (em anexo) com as justificativas para o baixo nível de empenho dos seguintes itens: Bolsa Alimentação, Programa Sangue e Hemoderivados, PROESF, Programa Interiorização do Trabalho em Saúde/PITS, Atenção Saúde da Mulher, Criança, Adolescente e Jovem, Atenção à Saúde Bucal, Ações de Vigilância Epidemiológica, Reaparelhamento Unidades do SUS/MS, Modernização do Sistema Nacional de Vigilância em Saúde/VIGISUS/FUNASA, Saneamento Básico (Demais Ações), Adequação da Planta de Vacinas e Farmácias Populares. Esta Nota Técnica não foi analisada pelo Plenário do CNS, devendo ser objeto de análise na próxima reunião da COFIN.

2)Os representantes da SPO entregaram um Quadro elaborado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão/Secretaria do Orçamento Federal/Departamento de Programas Sociais intitulado “Ações e Serviços Públicos de Saúde – Ministério da Saúde – Emenda Constitucional nº 29/2000 – Evolução 1999/2006 – Posição Agosto de 2005” (em anexo). Nesse Quadro consta que o Piso para 2006 é de R$ 41,071 bilhões (calculado a partir da aplicação da variação nominal do PIB 2005 de 10,60% sobre o Piso 2005 estimado em R$ 37,136 bilhões). O Projeto de Lei Orçamentária 2006 apresenta programações em ações e serviços públicos de saúde no total de R$ 41,076 bilhões, sendo que R$ 1,052 bilhão está reservado, possivelmente, para as Emendas Parlamentares, sendo que o representante da SPO/MS ficou de confirmar essa informação. Todas as informações desse Quadro serão analisadas na próxima reunião da COFIN, porém o CNS já deliberou contrariamente à inclusão das despesas com Farmácias Populares e Bolsa Alimentação no cômputo da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde nos termos da EC29 e da Resolução 322. Em relação aos valores do Piso de Aplicação Mínima a partir de 2002, há divergência com o cálculo realizado pelo CNS com base na Resolução 322, que apurou um déficit acumulado de R$ 1,6 bilhão até 2004.

3)Sobre os valores do SAMU, a planilha da execução orçamentária de Outubro apresentada pelo SPO/MS está com os valores corretos, confirmando a baixa execução.

ENCAMINHAMENTOS DO PLENÁRIO DURANTE A 160ª REUNIÃO DO CNS (09/11/2005):

1)Solicitar audiência, em caráter de urgência, com o Deputado Carlito Merss, relator do Projeto de Lei Orçamentária 2006, com o objetivo de encaminhar os pontos levantados neste Relatório da COFIN e dar ciência das ressalvas apresentadas pelo Conselho Nacional de Saúde na Reunião Extraordinária realizada no final de Agosto de 2005, bem como incluir recursos adicionais para os programas relacionados à Gestão do Trabalho e aos itens que tiveram valores reduzidos em relação a 2005, visando garantir, no mínimo, os mesmos valores.

2)Reservar um dia da Reunião Plenária do Conselho Nacional de Saúde de Dezembro/2005 para analisar o baixo nível de execução orçamentária de programas selecionados, convocando os responsáveis das áreas técnicas do Ministério da Saúde para os esclarecimentos necessários. Além disso, solicitar também a presença do Ministério Público, para acompanhar o trabalho que é desenvolvido pelo CNS sobre este assunto, bem como dar publicidade dessa análise nos materiais informativos do CNS.
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